
TERMO DE COLABORAçA0 No 13/2017 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A ORGANIzA(;AO DA SOCIEDADE CIVIL 
LAR DOS VELHOS OBRA UNIDA A SOCIEDADE 
SAO VICENTE DE PAULO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa jurIdica de direito:pUblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob o n 46.179.94110001-35, denominada ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rui Barbosa, n° 926, no MunicIplo de Assis, Estado de São Paulo, neste ato 
representado por seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG no 10.908.015-4 - SSPISP e do CPF n° 004.959.018-90, residente e domiciliado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, n° 345, Vila Orestes, nesta cidade, e o "LAR DOS VELHOS 
OBRA UNIDA A SOCIEDADE SAO VICENTE DE PAULO", inscrita no CNPJ sob n° 
48.354.872/0001-84, corn sede na Avenida Getülio Vargas, n° 732, Vila Nova Santana, nesta 
Cidade de Assis - SP, doravante denominada ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
representada pela sua Presidente SRA. MARIA INEZ ESPERANA VASCONCELOS, 
brasileiro, casado, portador do RG n. 6.933.839-5 SSP/SP e do CPF/MF n. 601.503.608-78, 
residente e domiciliada nesta cidade, resolvem celebrar o presente termo de colaboracão, 
regendo-se pelo disposto na Lei Cornplernentar no 101, de 04 de maio de 2000, nas 
correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentarias, na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2.014, 
consoante Lei Orcamentária Anual no 6.276 de 21 de dezembro de 2016, Resolução n° 16 de 
31/08/2016, do Conselho Municipal de Assistência Social e o Processo Administrativo no 
36/2017/DA e mediante as cláusulas e condiçães seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Termo de Colaboração, tern por objeto, garantir atendimento integral a no 
máxirno 45 (quarenta e cinco) idosos que não dispöem de condiçöes para se manterern 
sozinhos e nao tenham protecão familiar, atendendoôs em suas necessidades 
biopsicossociais, conforme detalhado no Piano deTrabalho,ANEXO I, que deste fica fazendo 
parte integrante e indissociável. 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS 0BRIGAcOEs 	- 	 - 

2.1 - São obrigaçöes dos Participes 

- DA ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL:1 - 

a) fornecer manuais especIficos de prestação de contas as &infzaçaes da sociedade civil par 
ocasião da ceiebracão das parcerias, inforrnando previamente e publicando em meios 
oficiais de comunicaçäo as referidas organizacoeseventuaisalteracoes no seu conteüdo; 

b) ernitir relatorio tecnico de rnonitorarnento e avaliação da parteria e o submeter a cornissão 
de monitoramento e avaliação designada, queohomologará, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestacão de contáidévida pela organização da 
sociedade civil; 
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c) liberar os recursos por melo de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de 
desemboiso, que guardará consonância corn as metas, fases Cu etapas de execucâo do objeto 
do termo de colaboração ou termo de fomento; 

d) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipOtese de o gestor da parceria deixar de ser agente püblico ou ser lotado em outro 
Orgâo ou entidade, o administrador ptbIico deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto 
isso não ocorrer, todas as obrigacães do gestor, corn as respectivas responsabilidades; 

D viabilizar o acompanhamentopela internet dos processos de Iiberacao de recursos; 

g) manter, em seu sItio oficial na Internet, a reia(;âo das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

h) divulgar pela Internet os meios de representaçao sobre a eventual aplicaçâo irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

J)instaurartomadadecontas antes dotérmino da parceria, ante a constataçâo de evidências de 
irreguIaridades na execuçao do objeto da parceria. 

Ii- DA 0RGANIZAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituração contábil regular, observando os principios fundamentals de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colaboração; 

c) divulgar na Internet e em locals visiveis de suas sedes soclais e dos estabelecimentos em 
que exerca suas açOes todas as parcerias celebradas corn o poder pUblico, contendo, no 
mInimo, as informaçôes requeridas no parágrafo ünico do art. 11 da Lei n° 13.019/2014; 

d) -manter e movimentar Os recursos em conta bancária especifica, isenta de tarifa bancária, 
observado o disposto no art. 51 da Lei no 13.019/2014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos órgäos ou das entidades pUblicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, as informacôes referentes aos instrumentos de transferências regulamentados 
pela Lei n° 13.019, de 2014, bern como aos locals de execução do objeto; 

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custelo, de investimento e de pessoal; 

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados a execucão do objeto previsto no termo de colaboraçäo ou de 
fomento, não implicando responsabiiidadesolidaria ou subsidiaria da ADMINISTRAçAO 
PUBUGA.M!JNJiPALaJnadimpléncia-da-ORGANIZA?AO-DA SOCIEDADE CIVIL em relaçâo 

- 	 ao refendo pagamento os onus incideritii sobre o objeto da parceria ou OS danos decorrentes 
de 	 execucão, = 	 - 	-- 

h) disponibilizar ao cidadâo, na sua pagina na Internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste termo de colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidad e o 
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detaihamento da aplicaçâo dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serem empregados na execucão do objeto do presente 
Termo de Colaboraçâo é de R$ 119.483,26 (cento e dezenove mil, quatrocentos e oltenta e três 
reals e vinte e seis centavos). 

3.2 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá, para execucäo do presente termo 
de colaboração, recursos no valor de R$ 91.283,26 (noventa e urn mil, duzentos e oltenta e trés 
reals e vinte e seis centavos), correndo a despesa a conta da dotaçäo orçamentária, conforme 
discriminaçâo abaixo: 

2. 	 Poder Executivo 
2.9 	 Secretaria Municipal de Assistência Social 
2.9.4 	 FUNDO M. A. SOCIAL - ALTA COMPLEXIDADE 
8.244.43. 2080.0000 SUBVENçAO A ENTIDADES COM REC. MUNICIPIO 
737 3.3.50.43.00 	Subvençôes Sociais NV 0.01.00-510 000 

3.3 - Recursos Estaduais: R$28.200,00 (vinte eoito mil e duzentos reals), conforme Lei 
Estadual 13.242 de 08 de dezembro e 2008, regulamentada pelo Decreto 54.026, de 16 de 
fevereiro de 2009, alterado pelo Decreto 56.383 de 08/11/2010 e normas estabelecidas na 
Resolução SEDS - 001 de 08 de janeiro de 2013, alterada pela Resolucâo SEDS 016 de 
23/09/2015 e Resolução SEDS 29 de 27/12/2016. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLIcAcA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no 
piano de trabalho, mediante transferéncia eletrônica sujeita a identificação do beneficiário final é 
é obrigatoriedade de depôsito em sua conta bancária especIfica vinculada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatória a -aplicação dos recursos deste Termo de Colaboracão, enquanto não 
utiiizados, em caderneta de poupança de instituicão financeira oficial, se a previsäo do seu usa 
for igual ou superior a urn mês; ou em fundo de aplicacao financeira de curto prazo, ou 
operacão de mercado aberto lastreada em tItulo da divida püblica,-quando sua utilização estiver 
prevista para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicaçães financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
termo de colaboracao ou da transferência, estando sujeitos as mesmas condicöes de prestacao 
de contas exigidos para os-recursos4ransferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferi dos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão 
.retJdas nos seguintscaso 	 I 

I - quando houver evidências de irregutaridade na aplicacão de parcela antenormente recebida 

I lquandoconstatado -desviodefinalidade 'na apIicaçãodosrecursos ou a inadimplemento da 
- ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçäo a obrigaçöes estabelecidas no termo de 

colaboração; 

== III-quandoa ORGANlZAcAODAS0CIEDADE-CtVILdeixar de adotar sem 
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suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMIN1STRAçAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos órgaos de controle interno ou externo. 

4.5 - Por ocasiâo da conciusão, denUncia, rescisão ou extinçâo da parceria, os saidos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das apiicaçöes 
financeiras realizadas, seräo devolvidos a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial 
do responsávei, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - DA ExECUcA0 DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente termo de colaboraçäo deverá ser executado fielmente pelos partIcipes, de 
acordo corn as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada urn pelas 
consequências de sua inexecuçao total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: - 

- realizacão de despesas a titulo de taxa de administraçâo, de gerência ou similar; 

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência; 

lii - realização de despesas corn taxas bancárias, corn muitas, juros ou correçäo monetária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

IV - reaiização de despesas corn publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 
orientacâo social, das quais nâo constem nornes, simbolos ou imagens que caracterizem 
promocao pessoal de autoridades ou servidores pUblicos; e 

V - repasses como contribuiçôes, auxIlios ou subvençães as instituiçães privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a qualquer tItuio, servidor ou empregado püblico corn recursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipOteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Termo de Coiaboraçâo vigera pelo prazo-de--12-(doze) meses, partir de 02 de 
Janeiro de 2017, conforme previsto no anexo Piano de Trabaiho para a consecução de seu 
objeto. 

6.2 - Sempre que necessário, mediante propostadaoRGANlZAcAo DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada e formulada, no mInimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após a 
cumprirnento das demais exigencias legais e regulamentares, serão admitidas prorrogaçôes do 
prazodevigéncia do presente Termo de Colaboraçâo. 

6:3 	 ecürsOs-finàndeirosa=ADMI NISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogaçâo do prazo devigência do presente termo de colaboração, 
independentemente de proposta da 0RGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado a prazo 
de prorrogacâo-ao exato periododoatrasoverificado. 
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6.4 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada 
por termo aditivo, a ser celebrado pelos partIcipes antes do término da vigencia do Termo de 
Colaboraçao ou da ültima dilacâo de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FI5cALIzAçA0 

7.1 -A ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL emitirá RelatOrio Técnico de monitoramento e 
avaliaçâo da parceria celebrada mediante este Termo e o submeterá a Comissão de 
Monitoraménto e Avaliação designada para este fim, que o homologará, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentacao da prestaçâo de contas devida pela ORGAN IZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei n.° 13.019/2014, cujo Relatório, sem prejuizo 
de outros elementos, deverá conter: 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefIcio 
social obtido em razâo da execução do objeto ate o perlodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano de trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administração püblica; 

IV - análise dos documentos comprobatôrios das despesas apresentados pela ORGANIZAçAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestação de contas, quando näo for comprovado o alcance das 
metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; 

V - análise de eventuals auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 
fiscalizaçäo preventiva, bern como de suas conclusOes e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias. 

7.2 - Na hipôtese de inexecução por culpa exclusiva da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL poderá, exclusivamente para assegurar o 
atendimento de serviços essenciais a população, por ato prOprio e independentemente de 
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execuçâo das metas ou atividades pactuadas: 

I - retomar Os bens püblicos em poder da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execuçâo do-restante--do--objeto previsto no piano de 
trabalho; no caso de -paralisaçâo, de modo a -  evitar--sua--descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestaçäo de contas o que foi executado pela ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em que a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
assurniu essas responsabilidades  

- 	ParágrafoUnico-SemprejuIzo da fiscalização peIaADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
e.pelosórgãos-de---controIe, a execução da parceria seré acompanhada e fiscalizada pelo 

-- respectivo Conselho de politicas püblicas. 	- 	- - 	-- - - 

-- T:L:J:-CLAUSULA OITAVA --DA- PRESTAçAO-DE-CONTAS_ 

Aprestaçãodecontas apresentada pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL pver - 
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conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que 0 

seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descricäo pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovaçäo do alcance das metas e dos resultados esperados, ate o periodo 
de que trata a prestacâo de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informacöes e 
documentos: 

- extrato da conta bancária especifica; 

ii - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL e nUmero do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recolhimento do saido da conta bancária especIfica, quando houver; 

IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - reiação de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.°Serão giosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 
suficiente. 

§ 2. 0  A ORGANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de ate noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou 
no final de cada exercIcio, se a duração da parceria exceder urn ano. 

§ 30 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL fornecerá manuais especIficos a 
ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como premissas a simplificação e a 
racionalização dos procedimentos. 

8.2 - A prestação de contas relativa a execucäo do termo de colaboração dar-se-á mediante a 
análise dos documentos previstos no piano de trabalho, bern como dos seguintes relatOrios: 

I - reiatório de execução do objeto, elaborado pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o curnprirnento do objeto e 0 

comparativo de metas propostas corn os resultados aicançados; 

II - relatório de execuçâo financeira do Termo de Coiaboração, corn a descrição das despesas e 
receitas efetivamente realizadas e sua vinculação corn a execuçao do objeto, na hipOtese de 

---descumprimento-de-metas-e resultadosestabelecidos no piano de -trabaiho. 

- 	 8.3 - AADMlNlSTRAçAOPUBLICA MUNICIPAL considerará ainda em sua análise os 

- 	
- 	seguintes relatorios elaborados internamente quando houver 

I - relatório da visita técnica "in loco" realizada durante a execucäo da parceria; 

- 	II 	rètñöTéëñö de monitoramento—e -avakação 1—homologado pela Comissâo de 
e Avaliaçâo designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e Os 

resultados alcançados durante a execução do terrno de colaboraçâo. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei n°13.019, de 2014,- dever5o conteranálise de eficécia e de efetividade das acöes quant': 
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I - os resultados já alcançados e seus beneficios; 

II - as impactos econôrnicos ou sociais; 	 - 

III - o grau de satisfacão do püblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das acôes apôs a conclusäo do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestaçâo de contas pela ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 

I - aprovação da prestação de contas; 

II - aprovacâo da prestação de contas corn ressalvas; Cu 

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestacao de contas, será concedido prazo para 
a ORGAN IZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade cu cumprir a obrigacâo. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput e Iimitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificaçao, 
prorrogável, no mãximo, par igual perlodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sabre a prestacão de contas e comprovação de 
resultados. 

§ 2° Transcorrido a prazo para saneamento da irregularidade au da ornissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificacão dos responsáveis, 
quantificaçâo do dano e obtençâo do ressarcimento, nos termos da Iegislaçâo vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAçAO PCJBLICA MUNICIPAL apreciará a prestação final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou 
do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente par igual 
perlodo. 

Parágrafo Unico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedaçäo a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir-danos-que possam ter sido causados 
aos cofres püblicos; 

II - nos casosem que näo for constatado doloda ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostas, sem prejuIzo da atualizaçâo monetária, impede a incidência de juros de mora 
sobédébitos eventualmente puãdo,I1nô pérIbdoentreo final do prazo referido neste 

:pelaadministracão pUblica. 

8.8 - As prestacoes de contas serão avaliadas: 

- regulares,quandoexpressarem, deIorma_cIarae .objetiva, o cumprimenta dos o jetivos e 
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metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

ii - regulares corn ressalva, quando evidenciarem impropriedade Cu quaiquer outra faita de 
natureza formal que não resuite em dano ao erário; 

lii - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no clever de prestar contas; 

b) descumprirnento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestao ilegitimo cu antieconômico; 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores pUblicos. 

8.9 - 0 administrador pUblico responde pela decisão sobre a aprovação da prestacâo de contas 
ou por omissão em reiação a anáiise de seu conteUdo, ievando em consideração, no primeiro 
caso, os pareceres técnico, financeiro e jurIdico, sendo permitida deiegação a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdeiegação. 

8.10 - Quando a prestacao de contas for avaiiada como irregular, após exaurida a fase recursal, 
se mantida a decisão, a ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar autorização 
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ago-es compensatOrias de 
interesse ptblico, mediante a apresentação de novo piano de trabaiho, conforme 0 objeto 
descrito no termo de colaboração ou de fomento e a area de atuaçâo da organizacâo, cuja 
mensuração econômica será feita a partir do piano de trabaiho original, desde que não tenha 
havido dolo ou fraude e nao seja o caso de restituição integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ütil subsequente ao da prestaçäo de 
contas, a 0RGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos 
originals que compOem a prestaçäo de contas. 

CIAUSULANONA-DASALTERAçOES 

- 	9.1 - A presente parceria poderá ser aiterada a quaiquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a soiicitação ser encaminhada com antecedência minima de 30 (trinta) dias em 
reIaçäo a data de término de sua vigencia. 

9.2 - Nâo e permitida a ceiebracão de aditamento deste Termo de Colaboração corn alteracão 
da natureza do objeto. 

9.3 - As aiteraçöes, corn exceçao das que tenham por finaliclacle 	prorrogar o prazo 
de vigência doajuste, deverão ser previamente submetidas ao Departamento Juridico da 
ADMINISTRAQAO PUBLICA—MUNICIPAL,- ao qual deverão--os -autos ser encaminhados em 
prazo habil para anahse e parecer 

- - 	 94— E obrigatoniqTidjtirt - nt&.dpresente - instrumento, quando se fizer necessaria a 
- efeiv'çâà dètFaèsUè tenham por objetivo a mudanca de valor, das metas, do prazo de 

de recursos remanescentes do saido do Termo de Colaboração. 

- A; Rw Barbos; 926 PABX (18) 3302 3300 CEP 19814-000 enfroAssis SP. 



CLAUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIZAçOES E DAS sANcOEs 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo corn o piano de trabalho e corn as normas da 
Lei no 13.019, de 2014, e da Iegislacão especIfica, a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a previa defesa, aplicar a organizaçâo da sociedade civil parceira as 
seguintes sançães: 

- adverténcia; 

II- suspensâo temporária da participacao em chamamento pUblico e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato corn órgãos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo nâo superior a dois anos; 

Ill - declaração de inidoneidade para participar de chamamento pUblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem Os 
motivos déterminantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que apIicou a penalidade, que será concedida sempre que a ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuIzos 
resultantes e apos decorrido o prazo da sancão aplicada corn base no inciso II. 

Parágrafo ünico. As sançães estabelecidas nos incisos II e ill são de competência exclusiva do 
Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitacão ser requerida apOs dois anos de aplicacão 
da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentaçao da prestação de 
contas, a apIicação de penalidade decorrente de infracão relacionada a execução da parceria. 

10.3 - A prescricão será interrompida corn a edição de ato administrativo voltado a apuracão da 
infração. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para Os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza 
permanente adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários a 
consecução do objeto, mas que a ele não se incorporarn. 

11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou -construidos corn os recursos 
aplicados em razão deste Termo de Colaboração. 

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn clausula de inaItenabiIidadedevéndo a ORGANIZAAO DA 

iiiSOC1 EDADE CIVIL formalizar promessa 	 a administração 
publica, na hipotese de sua extincão 

11.4- Os bens remanescentes adquiridos corn recursos_transferidos poderão, a critério do 
adniwrador ublico seLdoadosa5utra GRGAN1 ZAIçAODASOCIEDADE CIVIL que se 

—proponhaafimlgual ou fiIhriteaoda Organizacâodonatária, quando, apóS a consecucäo 
do objeto, não forem -necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5- Os bens doados ficarão gravados corn ciáusula de inalienabilidade e deverão, 
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exciusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semeihante ao 
previsto neste Termo de Colaboraçâo, sob pena de reversâo.. em favor da Administração 
Püblica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo de Colaboração poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando Os partIcipes responsáveis somente pelas obrigacoes 
e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado 
o prazo mInimo de 60(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 

II - rescindido, independente de prévia notificaçâo ou interpelacão judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 

a) utilizaçâo dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorrecão em qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauraçâo de Tomada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboraçâo ou dos aditamentos, fica condicionada a 
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Municipio, a qual deverá ser providenciada 
pela ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS coNDIçOEs GERAIS 

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçoes: 

- as comunicacães relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por 
correspondência e seräo consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o 
recebimento; 

II - as reuniôes ntros [epresentantes credenciados-pelos==participes, bern como quaisquer 
ocorrências que possam ter implicacöes nesteTermo de Colaboraçâo, serão aceitas somente 
se registradas em ata-ou relatorios circunstanciados 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 

- 15 1.1 -  Sera competente par dirirrnr as controveras decorrentes deste Termo deolabora ão, 
que nâo possamser resolvidas pela via administrativa, o foro Juizo da comarca de Assis corn 
renüncia expressa a outros, pormaisprivflegiados queforem. 

15.2 - E, por assim estarern plenarnentedeacordo,. ospartIcipes obrigam-se ao total e 
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irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 
foi Iavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partIcipes, para que 
produza seus jurIdicos e legais efeitos, em Juizo cu fora dele. 

Assis,Ode ,r' 1.rJ..& 	de 2017 

ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL: 

JOSt A 
	

DOFERNANDES 
icipaj de Assis 

F n° 004.959.018-90 

0RGANIzA(;A0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

MARIA INEZ ESPERANA VASCONCELOS 
Presideiite 

CPF no 601.503.608-78 

Testemu,nhas: 

1) 
Nome: 	/l4V7 7e-Zf 

CPF: 	14'!. 	 - - 

2) 
Nome:  
CPF: 	cjL(& 	9014 
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ANEXO I 
PLANO DE TRABALHO 
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. Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

PIANO DE TRABALHO 

SERVIO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS 

PROTEcA0 SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE 

I. DEscRIcA0 DA REALIDADE QUE SERA OBJETO DA PARCERIA 

a) OBJETO 

0 objeto do presente piano é prestar serviço de forma integral a idosos 

institucionalizados, depenclentes, semi-dependentes e independentes, que näo dispôe de 

condicäes para se manterem sozinhos e no tenham proteção familiar, atendendo-os em suas 

necessidades biopsicossociais. Visa ainda, proporciona r serviços individualizados que respeitem 

a personalidade, privacidade e modo de vida diversificado, promovendo, assim, a convivência 

mista entre os abrigados de diversos graus de dependência. A capacidade de atendimento é de 

45 vagas, atendendo idosos acima de 60 anos de ambos os sexos. 

b) DIAGNOSTICO 

A questho social dos idosos no Brasil está ligada a aspectos demográficos, 

epidemiológicos e psicossociais, pois apontam que a população idosa tern enveihecido 

sign ificativamente, mas paralelamente a essa longevidade o suporte nesse processo, no evolui 

concomitantemente. 

0 processo de envelhecer é peculiar ao ser humano, naturalmente enveihecemos e este 

processo é caracterizado pelas etapas de mudanças fIsicas, psicolOgicas e sociais. Neste perIodo 

o idoso avalia sua vida, se alcançou seus objetivos, fracassos e perdas, por isso a importância de 

Rua: Benedito Spinardi, 613— TeL: (18) 3323-6204 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

propiciar aos idosos uma qualidade de vida e de manter-se, auto-estima elevada, manterem 

vInculos familiares. 

Outro fator relevante que provavelmente atrai idosos para nosso rnunicIpio é a Indice 

de Desenvolvimento Humano - IDH, Indice esse que avalia a qualidade de vida do 

desenvolvirnento econômico da populacão, pois segundo pesquisa realizada pela Organização 

das Naçöes Unidas - ONU, Assis ocupa a 282 posição entre 5565 municIpios do Brasil e entre Os 

645 rnunicIpios do estado de São Paulo a cidade ficou em 14Q lugar a frente de importantes 

cidades da região, sendo classificada corn urn IDH muito alto. 

Corn o crescirnento da populacão idosa do rnunicIpio associado a outros problemas 

soclais, aumentou-se o nirnero de idosos em situação de risco social e pessoal, dessa forma 

muitas vezes eles recorrem ou são encarninhados as lnstituiçôes de Longa Permanência para 

Idosos - ILPI, que são destinadas a prestar protecão e assistência a essa populacão, que em face 

das perdas funcionais se tornam problemáticas a vida a sos ou corn a famIlia. 

Já institucionalizados os idosos apresentam urn perfil diferenciado como elevado nIvel 

de carência afetiva, perda de autonomia causada por incapacidade fIsica e mental, ausência de 

familiares para ajudar nos cuidados, fatores que contribuern para a prevalência de limitaçôes 

fIsicas e morbidades refletindo em sua independência e autonomia. 
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II. DESCRIcA0 DAS METAS E DAS ATIVIDADES 

M ETAS 

1 - Capacidade maxima de atendimento 45 vagas; 

2 - Captaçâo de recursos financeiros para ampliaçôes, 

meihoria 	de 	infra-estrutura 	fIsica 	corn 	reformas, 

adequacöes que auxiliaro na acessibilidade dos abrigados 

que propiciará mais conforto e segurança como forma de 

prevenção de isolamento social; 

3 - Proporcionar capacitacão da mao de obra, objetivando 

a 	meihora 	no 	atendimento 	prestado 	os 	abrigados: 

humanizaçao 	de 	atendimento, 	educacäo 	continuada 

permanente; 
Atividades a serem 

4 - Estabelecer parcerias corn as Universidades locais, corn 
desenvolvidas 

o intuito de implantar Oficinas da Memória, pedagógicas e 

outros; 

5 - Desenvolver trabaihos socioeducativos que sensibilize o 

abrigado 	da 	necessidade 	básica 	de 	higiene 	e limpeza 

corporal, organizaçao pessoal do meio em que vive, do mal 

do tabagismo, atitudes que previnam quedas importância 

de 	urn 	born 	relacionamento 	interpessoal 	entre 	os 

abrigados, bern como a equipe multiprofissional; 

6 - Implantar junto aos abrigados sistema de avaliaçao de 

atendirnento dos serviços prestados pela lnstituicao. 
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Prefeitura Municipal de Assis 
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III. PREVISAO DA RECEITA E DAS DESPESAS 

Os referidos recursos financeiros presentes no Piano de Trabaiho sao: 

> 	Municipal: R$ 91.283,26 

2 	 PODER EXECUTIVO 
2.9. 	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
2.9.4 	 FUNDO M. A. SOCIAL - ALTA COMPLEXIDADE 
8.244.43. 2080.0000 	SuBvENcA0 A ENTIDADES COM REC. MUNIC1PIO 
737 3.3.50.43.00 	SUBVENcOES SOCIAIS NV 0.01.00-510 000 

Objeto Mês 

Repasse 

Mensal 

Municipal 

Despesas de 

Consumo 

Despesas tie 

Recursos 

Humanos 

Despesas de 

Serviços de 

Terceiros 

Janeiro - - - - 

Fevereiro - - - - 

Marco - - - - 

Abril R$ 18.256,65 R$ 3.666,57 R$ 10.953,99 R$ 3.636,09 

Disponibilizaço Maio R$ 18.256,65 R$ 3.666,57 R$ 10.953,99 R$ 3.636,09 

de 45 vagas Junho R$ 18.256,65 R$ 3.666,57 R$ 10.953,99 R$ 3.636,09 

para atender Julho R$ 18.256,65 R$ 3.666,57 R$ 10.953,99 R$ 3.636,09 

criancas e Agosto R$ 18.256,66 R$ 3.666,58 R$ 10.954,00 R$ 3.636,08 

adolescentes Setembro - - 	 - - - 

Outubro - - - 

Novembro - - - 

Dezembro - - - - 

TOTAL R$ 91.283,26 R$ 18.332,86 R$ 54.769,96 R$ 18.180,44 

Rua: Bened/to Spinardi, 613– Tel.: (18) 3323-6204 
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Prefeitura Municipal de Assis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

Estadual: R$ 28.200,00 

Conforme Lei Estadual 13.242 de 08 de dezembro 2008, regulamentada pelo Decreto 

54.026 de 16 de fevereiro de 2009, alterado pelo Decreto 56.383 de 08/11/2010 e 

normas estabelecidas na Resolução SEDS - 001 de 08 de janeiro de 2013, alterada pela 

Resolução SEDS 016 de 23/09/2015 e ResoIuco SEDS 29 de 27/12/2016. 

Objeto Mês 
Repasse Mensal 

Estadual 

Despesas de 

Consumo 

Despesas de 

Recursos Humanos 

Janeiro R$ 2.350,00 R$ 1.175,00 R$ 1.175,00 

Fevereiro R$ 2.350,00 R$ 1.175,00 R$ 1.175,00 

Marco R$ 2.350,00 R$ 1.175,00 R$ 1.175,00 

Abril R$ 2.350,00 R$ 1.175,00 R$ 1. 175,00 

Maio R$ 2.350,00 R$ 1.175,00 R$ 1.175,00 

Disponibilizacão Junho R$ 2.350,00 R$ 1.175,00 R$ 1.175,00 

de 45 vagas ao Juiho R$ 2.350,00 R$ 1.175,00 R$ 1.175,00 

ptiblico alvo da Agosto R$ 2.350,00 R$ 1.175,00 R$ 1.175,00 

Instituico Setembro R$ 2.350,00 R$ 1.175,00 R$ 1.175,00 

Outubro R$ 2.350,00 R$ 1.175,00 R$ 1.175,00 

Novembro R$ 2.350,00 R$ 1.175,00 R$ 1.175,00 

Dezembro R$ 2.350,00 R$ 1.175,00 R$ 1.175,00 

TOTAL R$ 28.200,00 R$ 14.100,00 R$ 14.100,00 

IV. FORMA DE EXECUçAO DAS ATIVIDADES E DE CUMPRIMENTO DAS METAS 

- 	 Rua Benedito Spinardi 613— Tel (18) 3323-6204 
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Prefeitura Municipal deAssis 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

> As vagas deverão ser solicitadas por farniliares ou responsãveis, no qual 0 

profissional de Servico Social deverá manter urna lista de demanda. As vagas 

serâo concedidas mediante avaliacão e urgência de cada caso em especifico; 

> 0 trabalho junto a famIlia deverá visar o resgate de vInculos, estimulando a 

mesma a assumir a responsabilidade nos cuidados junto ao idoso; 

> Calendário de eventos, promovendo a integraço social entre comunidade, 

idosos e funcionários; 

> Proporcionar o acesso a cultura, lazer e recreaço, conforme o estabelecido no 

Estatuto do Idoso; 

> Realizar através de oficinas e dinâmicas de grupo o resgate de identidade, bern 

como, meihorar a auto-estima, trabaihando seus desejos, angüstias e 

compartilhar vivencias pessoais. 

V. DEFINIçAO DOS PARAMETROS A SEREM UTILIZADOS PARA AFERIcAO DO 

CUMPRIMENTO DAS METAS 

Os serviços prestados sero avaliados pela equipe técnica, através de reuniöes mensais, 

corn atencão prioritária aos objetivos propostos. Como também, através de avaliaçöes 

sistemáticas entre equipe técnica e demais funcionários, sensibilizando-os quanta ao 

tratamento humanizado prestado ao abrigado, visando a troca de experiência, discusso de 

casos e dificuldades vivenciadas no atendimento direto, objetivando meihora na qualidade dos 

serviços prestados. 
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ANEXO II 

REPASSES AO TERCEIRO SETOR 
CADASTRO DO RESPONSAVEL - TERMO DE COLABORAcAO/FOMENTO 

ÔRGAO/ENTIDADE PUBLICA: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL: LAR DOS VELHOS OBRA UNIDA A 
SOCIEDADE SAO VICENTE DE PAULO 
TERMO DE c0LAB0RAcA0/F0MENT0 No 13/2017. 
OBJETO: Garantir atendimento integral a no máximo 45 (quarenta e cinco) idosos que 
nao dispoem de condiçöes para se manterem sozinhos e nao tenham proteção 
familiar, atendendo-os em suas necessidades biopsicossociais. 

Name 
José Aparecido Fernandes 

Cargo 
Prefeito 

CPF 
004.959.018-90 

Endereco(*) Rua Luis Carlos da Silveira, no 345 
Vila Orestes 

Telefone 
018-3302-3300 

e-mail 
josenandeshotmail.com  

(*) Não deve ser o endereco do Orgao elou Poder. Deve ser o endereço onde poderá 
ser encontrado(a), caso nao esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 

Responsável pelo atendimento a requisicoes de documentos do TCESP 

Nome 
Felipe Ramos Siqueira 

Cargo 
Contador 

Endereco 	Comercial 	do 
Orgao/Setor Av. Rul Barbosa no 926 

Telefone/Fax 18-3302-3300 

e-mail 
/ pmacontab@femanet.com.br 	 7 

LOCAL e DATA: M 
RESPONSAVEL: 

AWICIDO FERNAN DES 
to Municipal 

PF n°  004.959.018-90 
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ANEXO III 

REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIENCIA E DE NOTIFIcAçAO 

TERMO DE c0LAB0RAçA0/F0MENT0 

- ORGAO/ENTIDADE PUBLICO(A): PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA:LAR DOS VELHOS OBRA UNJDA A 
SOCIEDADE SAO VICENTE DE PAULO 

TERMO DE COLABORAcAO/FOMENTO No 1312017 

OBJETO: Garantir atendimento integral a no máximo 45 (quarenta e cinco) idosos que 
não dispöem de condicäes para se manterem sozinhos e não tenham protecao 
familiar, atendendo-os em suas necessidades biopsicossociais. 

ADVOGADO(S): (*) 

Na qualidade de OrgãolEntidade Püblico(a) e Organização da Sociedade Civil Parceira, 
respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por 
CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processuaf, ate 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e 
nas formas legais e regimentals, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que 
couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisöes que vierem 
a ser tornados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
de conformidade corn o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuals. 

LOCAL e DATA: Prefeitura Municipal de Assis, C 	/ r1YXL& 	12017. 

ORGAO/ENTIDADE PUBLICO(A): 
Nome e cargo: José Aparecido Fernandes - Prefeito 
E-mail institucional: gabineteprna©assis.sp.gov.br  
E-mail pessoaljosenandes@hotmaii.com  

Assinatura 

 
r

ORGANIzAçÃ0DAs0cIEDADE CIVIL: 
Nome e cargo: MARIA INEZ ESPERANA VAfiM residente 
E-mail institucional: lardosvelhosssvpassisi(mail.com  
E-mail pessoal: - 

- 	 Assinatura 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituido 
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